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USO DE DOCUMENTO FALSO – EXIBIÇÃO DE IDENTIDADE FALSA A POLICIAL – DIREITO DE DEFESA – INADMISSIBILIDADE
Pratica o crime do artigo 304 do Código Penal aquele que, instado por agente da autoridade policial a se identificar, exibe documento de identidade falso, não se podendo falar em direito de defesa. 
(D.O.E., 05/09/2007, p. 34)




EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR DESEMBARGADOR PRESIDENTE DA SEÇÃO CRIMINAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO, nos autos da APELAÇÃO CRIMINAL Nº 864.737.3/5, comarca de São Paulo, em que figura como apelante PAULO ROBERTO GOMES DA SILVA, vem à presença de Vossa Excelência, não se conformando com o v. acórdão de fls. 226/232, com fundamento no art. 105, inciso III, alínea “c”, da Constituição Federal, no art. 541 do Código de Processo Civil, no art. 26 da Lei nº 8.038/90 e no art. 255 do RISTJ, interpor o presente RECURSO ESPECIAL , pelos seguintes motivos:

1 – resumo dos autos


PAULO ROBERTO GOMES DA SILVA foi condenado pelo Juízo de Direito da 23ª Vara Criminal do Foro Central da Comarca de São Paulo (autos nº 54/04), por infração aos artigos 12, caput, da Lei nº 6.368/76, 14 da Lei nº 10.826/03 e 304, c.c. o art. 297, ambos do CP, todos em concurso material, a cumprir nove anos, seis meses e dez dias de reclusão, mais o pagamento de 94 dias-multa (fls. 155/164).


Inconformado, o sentenciado interpôs recurso de apelação e, após o seu processamento, a douta Procuradoria de Justiça opinou pelo seu improvimento (fls. 215/220).


Contudo, a Egrégia 11ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, por unanimidade, deu provimento parcial ao apelo, “PARA EXCLUIR-SE DA CONDENAÇÃO A IMPUTAÇÃO DO DELITO DO ART. 297, C.C. ART. 304 DO CP, REDUZINDO-SE DO TOTAL DA PENA APLICADA AO RECORRENTE PAULO ROBERTO GOMES DA SILVA O QUANTUM REFERENTE A 2 ANOS, 8 MESES E 20 DIAS DE RECLUSÃO, MAIS A MULTA DE 13 DIÁRIAS, RESULTANDO A PENA IRREVERSÍVEL DE 6 ANOS, 9 MESES E 20 DIAS DE RECLUSÃO, EM REGIME INICIAL FECHADO, MAIS 81 DIAS-MULTA, AFASTADO O DECRETO DE PERDA DO DINHEIRO APREENDIDO”, de conformidade com o voto do relator Des. Aben-Athar, a seguir transcrito:

“PAULO ROBERTO GOMES DA SILVA foi preso em flagrante delito na data de 3 de janeiro de 2004, e em seguida sendo denunciado para por fim ser condenado a um total de 9 anos, 6 meses e 10 dias de reclusão, e ao pagamento de 94 dias‑multa, por infração aos arts. 12, caput, da Lei nº 6368/76, 14 da Lei nº 10.826/03 e, finalmente, 304 c.c. 297 do Código Penal, com a perda, ainda, de R$ 150,00 apreendidos quando da prisão, tudo porque na praça Conchita de Morais, proximidades do nº 15, por volta das 16h20 foi surpreendido portando dois invólucros em plástico azul contendo maconha e um revólver de calibre 38, municiado, com numeração íntegra, na oportunidade exibindo para os policiais militares que o detiveram uma Carteira de Identidade, mesmo sabendo tratar‑se de documento falso.

Para o tráfico a pena privativa de liberdade foi estabelecida em 4 anos e 1 mês de reclusão, em regime integral fechado; e para cada um dos outros crimes, a 2 anos, 8 meses e 20 dias de reclusão, em regime inicial fechado.

Da r. sentença condenatória lançada a fls. 155/164 o réu recorre (razões a fls. 181/201), sobre o tráfico e o porte ilegal de arma de fogo alegando que a prova não autorizava a condenação, o mesmo ocorrendo em relação ao uso de documento falso porque se tratou de documento adulterado e não falsificado, também se referindo ao processo de dosimetria das penas e pugnando pela devolução da quantia em dinheiro apreendida no momento da prisão.

O recurso foi contrariado na origem (fls. 215/220), nesta instância pelo improvimento manifestando‑se a douta Procuradoria Geral de Justiça (fls. 215/220).

É o relatório.

A condenação do recorrente em relação ao tráfico de entorpecente e ao porte ilegal de arma de fogo é irreversível, não convencendo as razões de inconformismo, pese o esforço da ilustre advogada que as subscreve, do desacerto do r. decisum recorrido.

Com efeito, evidentemente contra a palavra dos policiais militares que surpreenderam o recorrente em atitude suspeita, depois o perseguindo e o prendendo devido aos ilícitos constatados, não tem como prevalecer a versão do recorrente, indivíduo foragido do presídio de ltapetininga, com duas condenações por roubos qualificados, um na espécie tentada (fls. 144 e 146), negando o porte da droga e da arma, pretendendo assim sugerir um flagrante forjado.

Não só os depoimentos dos milicianos foram coerentes e coincidentes com o que já havia sido testemunhado na lavratura do auto de prisão em flagrante, como pelo fato deles não conhecerem até então o recorrente mostrou‑se totalmente inverossímil a versão exculpatória.

O risco de se errar acolhendo a palavra de policiais contra os quais nenhuma suspeita de interesse pessoal no caso existe é infinitamente inferior ao de dar‑se credibilidade a de um indivíduo envolvido com o crime, que mais de uma vez foi condenado por assalto à mão armada.

A propósito, o Colendo Supremo Tribunal Federal a respeito de testemunhos policiais pronunciou:

“O depoimento testemunhal de agente policial somente não terá valor, quando se evidenciar que este servidor do Estado, por revelar interesse particular na investigação penal, age facciosamente e quando se demonstrar ‑ tal como ocorre com as demais testemunhas ‑ que suas declarações não encontram suporte e nem se harmonizam com outros elementos probatórios idôneos” (STF, HC nº 74.608‑0‑SP, Rel. Min. Celso de Mello, DJU 11.04.97, p. 12.189).

Neste Estado também já se reconheceu que:

“Inexiste motivo para que não se dê crédito às declarações de testemunhas, apenas por pertencerem aos quadros policiais, pois sua palavra, pelo contrário, há que se revestir da presunção de veracidade e legitimidade, inerentes aos atos administrativos em geral” (RJTACRIM 22/327).

Portanto, a tentativa de desqualificar‑se os depoimentos policiais acusatórios não é razoável, de modo que somados os testemunhos aos demais elementos probatórios que dão conta tanto da materialidade do crime de tóxico como o de porte ilegal de arma ‑ o auto de apreensão juntado a fls. 15, o de constatação de fls. 22, o laudo de perícia da arma a fls. 42/44 e o Iaudo toxicológico positivo, 61/63 ‑ depreende‑se que a condenação do recorrente foi justa e devida, de resto também não merecendo as penas aplicadas nenhuma correção, eis que as notas de maus antecedentes e reincidência foram baseadas em fatos diversos, não configurando bis in idem como alegado.

Quanto ao regime prisional, devido às disposições da Lei nº 11.464/2007, admite‑se
 a progressão.

Por outro lado, do crime de uso de documento falso o recorrente deve ser absolvido, preservado o entendimento em contrário.

Fugitivo da penitenciária de Itapetininga, como se demonstrou nos autos, o recorrente se valeu da carteira de identidade adulterada para atribuir‑se falsa identidade, dessa forma caracterizando‑se o exercício de auto‑defesa, que muito embora não encontre na lei consentimento, é razoável nas circunstâncias reconhecer-​se, como a propósito reconhece farta jurisprudência.

Demais, é pouco provável que o recorrente tenha voluntariamente exibido o documento falso, eis que se ele foi detido e revistado pelos policiais, quando então encontradas a droga e a arma pelo que já está punido, certamente a carteira de identidade também resultou da revista e não da voluntária exibição, nesse caso, como bem se orientam os pretórios, ficando igualmente descaracterizado o delito de uso de documento falso.

Finalmente, em relação aos valores apreendidos em poder do recorrente, ainda que fosse provável provirem da ilícita mercancia, o fato é que isso não foi de forma fundamentada considerado na r. sentença, de modo que não tem data venia como prevalecer o decreto de perda em favor da União.

Por todo o exposto, dá‑se parcial provimento ao recurso, para excluir‑se da condenação a imputação do delito do art. 297 c.c. 304 do Código Penal, reduzindo‑se do total da pena aplicada ao recorrente PAULO ROBERTO GOMES DA SILVA o quantum referente a 2 anos, 8 meses e 20 dias de reclusão, mais a multa de 13 diárias, resultando a pena irreversível de 6 (seis) anos, 9 (nove) meses e 20 (vinte) dias de reclusão, em regime inicial fechado, mais 81 (oitenta e um) dias‑multa, afastado o decreto de perda do dinheiro apreendido”.


Assim decidindo acerca do crime de uso de documento falso, a Egrégia Corte Bandeirante divergiu de anterior julgamento do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, autorizando o presente recurso especial, com base no art. 105, III, “c’, da CF.

2 – divergência jurisprudencial


A Egrégia PRIMEIRA CÂMARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, nos autos da APELAÇÃO CRIMINAL Nº 2006.050.03992, em acórdão relatado pelo Des. ANTONIO CARLOS NASCIMENTO AMADO, j. em 26 de setembro de 2006, que ora se oferece como paradigma, cuja cópia autenticada está em anexo, decidiu sobre o tema:

“APELAÇÃO CRIMINAL. USO DE DOCUMENTO PÚBLICO FALSO. MAJORAÇÃO. MAUS ANTECEDENTES E REINCIDÊNCIA. “BIS IN IDEM”, INOCORRÊNCIA.

Investigação policial, realizada através de escutas telefônicas, identificou um grupo que estava reunido na praça de alimentação de um Shopping da cidade, que estaria se especializando em assaltos a Shoppings e casas comerciais. Apelante que, ao ser abordado, exibiu Carteira de Identidade falsa.

Defesa que alega insuficiência probatória quanto ao delito de uso de documento falso, porque a conduta de “trazer consigo documento falso” não se ajusta à descrição típica do art. 304, que pune apenas o uso. Uma Investigação cautelosa por parte dos policiais teria como identificar o apelante, através do prontuário do sistema Penitenciário. E se os policiais sabiam que o apelante tinha por alcunha o termo “Bebezão”, não havia porque exigir a sua identificação.

Documento que foi periciado, constatando‑se a sua capacidade de iludir, valendo ressaltar que a identificação correta do apelante, só se deu na delegacia quando da consulta ao Instituto Felix Pacheco.

A ninguém é licito apresentar documento público falso em uma abordagem policial, ainda que se queira ver na hipótese o direito de não se incriminar. O direito de defesa não tem, naturalmente, essa amplitude. Aliás, o que não é verossímil é que um egresso do Sistema Penitenciário estivesse com um documento falso, identificando‑o com outro nome e não fosse usá-lo ao ser abordado pela polícia.

Dosimetria da pena correta, ante a comprovação de que o apelante já foi condenado em quatro processos, todos pelo artigo 157 e suas qualificadoras, sendo um por tentativa de latrocínio (fls.400/2). A majoração da pena‑base em onze meses não foi exasperada, mas adequada, independente de se considerar como agravante os maus antecedentes ou a reincidência.

O regime fechado adequa‑se ao que dispõe o artigo 33, § 2º, do Código Penal, pois, no caso em tela, os próprios antecedentes do apelante justificam o regime mais gravoso.

Desprovimento do apelo. Unânime.

ACÓRDÃO

VISTOS, relatados e discutidos estes Autos de Apelação Criminal nº 2006.050.03992, em que é Apelante Cláudio Márcio Franceschi e Apelado o Ministério Público.

Acordam, por unanimidade, os Desembargadores que compõe Egrégia 1ª Câmara Criminal deste Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, em negar provimento ao apelo, nos termos do voto do Relator.

Custas “ex lege”.

Rio de Janeiro, 26 de setembro de 2006.

DES. PAULO ROBERTO LEITE VENTURA

Presidente

DES. ANTÔNIO CARLOS NASCIMENTO AMADO

Relator
PRIMEIRA CÂMARA CRIMINAL 

APELAÇÃO CRIMINAL Nº. 2006.050.03992

(Ação nº. 2004.202.008582‑0 TB 19702 // Juízo da 1ª Vara Criminal Regional de Madureira)

APELANTE: CLÁUDIO MÁRCIO FRANCESCHI

APELADO: MINISTÉRIO PÚBLICO

RELATOR: DES. ANTÔNIO CARLOS NASCIMENTO AMADO

VOTO

Trata‑se de recurso ajuizado pela Defensora Pública em favor de Cláudio Marcio Franceschi, condenado como incurso nas sanções do artigo 304 com referência ao artigo 297, ambos do Código Penal.

Alega insuficiência probatória quanto ao delito de uso de documento falso, porque a conduta de "trazer consigo documento falso" não se ajusta à descrição típica do art. 304, que pune apenas o uso.

Além disso, se houvesse uma investigação cautelosa, os policiais teriam como identificar o apelante, através do prontuário do sistema Penitenciário. E se os policiais sabiam que o apelante tinha por alcunha o termo “Bebezão”, não havia porque exigir a sua identificação.

O falso era grosseiro e a dosimetria da pena foi exasperada em excesso e sem justificativa, o mesmo podendo ser dito quanto ao regime fechado que foi imposto.

Os alentados oito volumes retratam uma investigação policial que estava sendo feita através de interceptações telefônicas, de forma a identificar possíveis membros de uma quadrilha que estaria se especializando em assaltos a Shoppings e casas comerciais.

Através das investigações identificou‑se que o grupo estava reunido na praça de alimentação de um Shopping da cidade. Os policiais para lá se dirigiram e ao perceberem um grupo fazendo uso de telefones celulares confirmaram junto a sua própria central de interceptação que os ditos telefones estavam sendo usados no momento. Abordaram o grupo e o apelante Cláudio teria exibido uma Carteira de Identidade falsa, com o nome de Joilson.

A transcrição dos depoimentos prestados pelos policiais durante o sumário, feita nas razões de recurso, não foi de forma integral, pois se o fosse, ficaria claro que o apelante, efetivamente, tentando subtrair‑se à ação policial, mesmo porque egresso do Sistema Penitenciário, apresentou o documento que consta às fls. 176.

Com efeito, tanto o policial Enoque, como o policial Xavier, foram unânimes em afirmar que o apelante Cláudio apresentou um documento falso (fls. 166/169), inclusive na delegacia, com o nome de Joilson (fls.170/173).

O documento foi periciado e constatada a sua capacidade de iludir, valendo ressaltar que a identificação correta do apelante como Cláudio, só se deu na delegacia quando da consulta ao Instituto Felix Pacheco.

A ninguém é lícito apresentar documento público falso em uma abordagem policial, ainda que se queira ver na hipótese o direito de não se incriminar. O direito de defesa não tem, naturalmente, essa amplitude. Aliás, o que não é verossímil é que um egresso do Sistema Penitenciário estivesse com um documento falso, identificando‑o com outro nome e não fosse usá‑lo ao ser abordado pela polícia.

Se a carteira não era para ser usada nessa circunstância, por que portá‑lo?

Assim sendo, as considerações trazidas pela defesa a respeito dos policiais conhecerem ou não o apelante, terem ou não o seu retrato, saberem ou não o seu apelido, são de nenhuma importância, porque a conduta praticada tanto durante a abordagem como na delegacia, foi efetivamente típica.

Quanto à dosimetria da pena, ficou comprovado pelos documentos de fls. 400/2, que o apelante já foi condenado em quatro processos, todos pelo artigo 157 e suas qualificadoras, sendo um por tentativa de latrocínio.

A majoração da pena‑base em onze meses não foi exasperada, mas perfeitamente adequada, independentemente de se considerar como agravante os maus antecedentes ou a reincidência.

O regime fechado adequa‑se ao que dispõe o artigo 33, § 2º, do Código Penal, pois o regime semi‑aberto ou aberto está limitado aos não reincidentes e, no caso em tela, os próprios antecedentes do apelante (quatro condenações anteriores, todas por crime contra o patrimônio, com violência), justificam o regime mais gravoso, até pela presunção de que tornará a delinqüir mantido em qualquer regime menos rigoroso.

Correta, pois, a sentença condenatória que, inclusive, afastou o delito de quadrilha, mas que nesse ponto transitou em julgado, ante o conformismo do Ministério Público.

Voto, pois, pela manutenção da sentença e desprovimento do recurso.

É como voto”.


Com a mesma orientação já decidiu o Colendo Supremo Tribunal Federal:

 FALSIDADE DOCUMENTAL – Uso de documento falso – Exibição de documento determinado pela autoridade – Caracterização do crime


Ementa oficial: É pacífico que, para a condenação pelos crimes de falso, basta a potencialidade apta a enganar e a prejudicar, não sendo exigida prova do dano efetivo (RECr 93.292-RJ, rel. Min. Moreira Alves, RTJ 101(1)311, jul./1982). A alegação de que o agente portava os documentos falsos apenas para livrar-se da ação da Justiça, sobre não constituir excludente da ilicitude, é infirmada pela sentença, que atesta que o paciente fez compras em estabelecimento comercial, usando nome e identidade falsa.


A jurisprudência desta Corte é no sentido de que há crime de uso de documento falso ainda quando o agente o exibe para sua identificação em virtude de exigência por parte de autoridade policial (assim se decidiu nos HC 70.422 e 70.813).


Não é o habeas corpus o meio processual idôneo para o reexame aprofundado dos elementos probatórios que conduziram à condenação.

(HC 72.242-3 – PR – 1ª TURMA – j. 04.08.1995 – rel. Min. MOREIRA ALVES – DJU 02.02.1996 – rt 727/421)


Como se vê, exsurge o dissídio em virtude da prolação do v. acórdão impugnado da Corte Bandeirante.

2.1 – Comparação Analítica


Para o v. acórdão recorrido:


“Por outro lado, do crime de uso de documento falso o recorrente deve ser absolvido, preservado o entendimento em contrário.


Fugitivo da penitenciária de Itapetininga, como se demonstrou nos autos, o recorrente se valeu da carteira de identidade adulterada para atribuir-se falsa identidade, dessa forma caracterizando-se o exercício de auto-defesa, que muito embora não encontre na lei consentimento, é razoável nas circunstâncias reconhecer-se, como a propósito reconhece farta jurisprudência” (fls. 231). 


Já para o julgado paradigma:


“A ninguém é lícito apresentar documento público falso em uma abordagem policial, ainda que se queira ver na hipótese o direito de não se incriminar. O direito de defesa não tem, naturalmente, essa amplitude. Aliás, o que não verossímil é que um egresso do Sistema Penitenciário estivesse com um documento falso, identificando-se com outro nome e não fosse usá-lo ao ser abordado pela polícia.


Se a carteira não era para ser usada nessa circunstância, por que portá-la?”

Como se vê, as duas situações são semelhantes. As Corte Estaduais apreciaram a prática de um crime de uso de documento falso, consistente em uma cédula de identidade. Porém, as decisões foram divergentes. O acórdão recorrido entendeu que a conduta era lícita, porque “o recorrente se valeu da carteira de identidade adulterada para atribuir-se falsa identidade, dessa forma caracterizando-se o exercício de auto-defesa”, enquanto que o julgado paradigma, de forma contrária, assentou que “A ninguém é lícito apresentar documento público falso em uma abordagem policial, ainda que se queira ver na hipótese o direito de não se incriminar. O direito de defesa não tem, naturalmente, essa amplitude”.


Por seu acerto, deve prevalecer nestes autos também a posição jurisprudencial do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, para incriminar o recorrido Paulo Roberto pela conduta do artigo 304 do Código Penal.
3 – pedido de reforma


Diante do exposto, demonstrado o dissídio jurisprudencial, aguarda o Ministério Público do Estado de São Paulo a admissibilidade do presente recurso especial por esta Egrégia Presidência e a remessa dos autos para o Colendo Superior Tribunal de Justiça, para o seu conhecimento e provimento, condenando-se Paulo Roberto Gomes da Silva pelo crime do art. 304, c.c. o art. 297, ambos do Código Penal.


São Paulo, 28 de maio de 2007.

Maria Aparecida Berti Cunha
Procurador de Justiça

Jorge Assaf Maluly

Promotor de Justiça designado
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